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Resumo: Versando sobre violência de gênero, este artigo traz uma abordagem qualitativa com base 

em revisão historiográfica de bibliografia, um estudo sobre a autotutela praticada como resultado de 

relações violentas. A cena é a de mulheres que matam seus companheiros agressores a fim de encerrar 

o ciclo de violência à que estavam submetidas. Trata-se, portanto, de uma análise do cenário das 

violências intraconjugais, ultrapassando o enredo comum de investigações sobre a temática nos quais 

as mulheres tradicionalmente figuram como vítimas sem qualquer agência. Implica na compreensão 

das formas de rasgar a trama das violências perpetradas por seus companheiros/cônjuges e das 

tentativas de acesso à justiça que, frustradas, levaram à medidas extremas de autodefesa. O estudo se 

debruça sobre as possibilidades de defesa jurídica dessas mulheres delineadas no cenário 

internacional, especialmente a teoria do desamparo aprendido, a síndrome da mulher espancada e a 

teoria da sobrevivente e aponta para a precisão de observância dos vazios de proteção estatal marcados 

em suas trajetórias. 
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INTRODUÇÃO 

Este artigo é fruto de pesquisa em 

andamento acerca da criminalização de 

mulheres que mataram/tentaram matar seus 

agressores em contexto de violência 

conjugal.  

Assim, apresento em abordagem 

qualitativa realizada a partir dos resultados 

parciais da coleta de bibliografia sobre a 

temática, focando nas produções de 

relevância histórica sobre o tema da 

autodefesa realizada pelas mulheres 

agredidas por seus companheiros e os 

conflitos que se apresentam no âmbito 

legal como consequência de suas ações, 

valorizando a interdisciplinaridade entre a 

psicologia e o direito. 

Para enfrentar esse assunto, considero 

indispensável compreender a violência 

conjugal como uma experiência dinâmica 

que envolve questões sociais, culturais, 

institucionais e também subjetivas e que 

não pode ser analisada sem considerar as 

nuances de gênero, raça e de classe que a 

atravessam. 

Entender a dinamicidade da violência 

significa reconhecer o agenciamento das 

mulheres que se encontram nessas 

situações, descortinando as suas tentativas 

de sobrevivência e de resistência e 

perceber que os entraves encontrados por 

diferentes mulheres no acesso à justiça e à 
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proteção estatal pode por vezes implicar 

em escolher entre viver ou matar.  

Neste cenário, torna-se fundamental 

estudar as possibilidade de afastar a 

punição penal que insiste em recair sobre 

essas mulheres, o que impõe pensar o 

sistema de justiça criminal como um 

aparato de controle seletivo e influenciado 

por estereótipos sociais. 

 

DINÂMICAS DE GÊNERO, RAÇA E 

CLASSE NA VIOLÊNCIA 

CONJUGAL 

 

A violência conjugal é uma espécie de 

violência de gênero, ou seja, ocorre em 

razão de uma organização social de gênero, 

patriarcal, que privilegia o homem e tudo 

que é considerado masculino (SAFFIOTI, 

2004). Pensar a conjugalidade é também 

pensar a família, e partindo do paradigma 

de gênero, compreendê-la como ambiente 

onde se desenvolvem relações de poder e 

se reproduzem padrões binários 

heteronormativos do sistema sexo-gênero 

(DINIZ, 2014).  

O racismo e os obstáculos 

socioeconômicos modulam as agressões a 

que são submetidas as mulheres no âmbito 

doméstico, implicando em violências 

específicas como por exemplo a constante 

negação da sua sexualidade e estética, por 

se distanciarem do padrão de beleza 

branco, humilhações degradantes e ofensas 

raciais. Outra forma mais específica de 

violência enfrentada por mulheres negras e 

pobres é a apropriação de seu salário pelo 

companheiro, e também a exploração do 

seu trabalho doméstico em casa 

(ALMEIRA e PEREIRA, 2012). 

Isso reverbera nos dados sobre 

feminicídio nos últimos dez anos: enquanto 

o número de mulheres negras assassinadas 

nesse período aumentou em 54% nos 

últimos dez anos, o de mulheres brancas 

diminuiu 9,8% (Waiselfisz, 2015). Até 

atingir esse desfecho trágico, são diversas 

as agressões envolvidas na dinâmica da 

conjugalidade violenta, para além da 

violência física: também a privação 

patrimonial, a violação sexual, ofensas 

morais, e a sempre presente violência 

psicológica, seja como consequência das 

outras dores causadas, seja como método 

específico de agressão a manipulação e 

tortura psicológicas. 

De outro lado, importa entender que 

existe uma relação de afeto (ou expectativa 

de) por trás da violência, o que torna 

complexa a dinâmica do rompimento com 

a dor. A trama da relação conjugal e da 

intimidade interpessoal não pode ser 

esquecida: pensar um chute proferido por 

um estranho é muito diferente de pensar 

um chute proferido por alguém amado. 

Essa ambivalência precisa ser 



 
 
 
 

 www.redor2018.sinteseeventos.com.br 
 
 

considerada quando questionamos a 

permanência das mulheres em situações 

violentas, e ainda, a distância entre as suas 

próprias noções de resolução ideal do 

conflito e aquelas oferecidas pelo Estado. 

Nesse cenário, a violência é uma 

categoria relacional, que compõe relações 

interpessoais. Assim, as violências 

conjugais podem ser coercivas e 

controladoras; instigadas-por-separação; 

situacionais ou como forma de resistência 

(KELLY & JOHNSON, 2008). 

As violências coercivas e controladoras 

estão presentes quando os agressores têm 

maior controle sobre as vítimas, sendo que 

as agressões são mais frequentes e intensas 

(Angelim, 2009). Nos contextos onde a 

violência ocorre pela primeira vez em meio 

a separação do casal, entende-se que se 

trata de uma violência instigada pelo 

rompimento, enquanto as situacionais são 

aquelas que ocorrem num relacionamento 

considerado “simétrico”, ou seja, onde 

existe boa comunicabilidade e relativa 

horizontalidade entre o casal, e a violência 

surge como um escalonamento da de uma 

discussão (ANGELIM, 2009). 

Não quero aqui normalizar a violência 

como traço a ser “tolerado” nas 

conjugalidades, nem propor a preservação 

da família como espaço onde as violências 

se resolvem. Jamais. Apenas considero 

essas distinções úteis para pensar na 

pluralidade de relações interpessoais que 

podem ser desenvolvidas entre casais e 

também na pluralidade de violências que 

podem passar por essas relações. 

Assim, mulheres e homens cometem 

estatisticamente proporções semelhantes de 

violência instigada pela separação, aqui 

pensando em episódio isolado de violência 

não necessariamente física (Angelim, 

2009). Por outro lado, são os homens os na 

esmagadora maioria das vezes os atores 

das violências coercivas e controladoras 

(Angelim, 2009; Kelly & Johnson, 2008). 

É em relações marcadas pelo padrão de 

violência coerciva e controladora que são 

encontrados os episódios de “reações 

violentas”, aqui tendo mulheres como 

principais autoras (WALKER, 2009; 

FERREIRA, 1999; ANGELIM, 2009). 

É claro que essas distinções, onde 

homens são mais comumente autores de 

violência coerciva, constante, e mulheres 

autoras de violências como maneira de 

resistir/responder à agressões, se devem a 

assimetria de poder inerente às relações de 

gênero sob a égide do patriarcado 

moderno. Considerando que as 

manifestações dessas violências são 

marcadas pelas interseccionalidades e 

afetam mulheres de diferentes idades, 

religiões, raças, classes e níveis de 

educação formal, a experiência de 

violência (tanto sofrida quanto praticada) 
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será diferente para as diferentes mulheres 

que a enfrentam. 

As mulheres que não se enquadram no 

padrão feminino colonial (brancas, 

heterossexuais e em núcleos de poder 

aquisitivo) encontrarão obstáculos maiores 

ao buscar proteção, o que por vezes impõe 

a necessidade de recorrer à diferentes 

reações e estratégias de sobrevivência 

(GOODMARK, 2008). 

 

VÍTIMAS, SOBREVIVENTES OU 

RESISTENTES? 

 

Flauzina (2005) apresenta a resistência 

como aquilo “que nos irmana como 

sobreviventes do cotidiano.” Continua para 

dizer: 

Pode ser capturada em cenas 

prosaicas como a da secretária que 

impede os avanços de seu chefe; do 

menino negro que escreve a letra de 

rap; das mãos dadas das namoradas 

que insistem em se cruzar a despeito 

dos olhares atravessados. É a 

resistência que nos tem feito ser o 

que somos, apesar de. (FLAUZINA, 

2015 P.116) 

 

Por muito tempo essa cena da trama das 

conjugalidades violentas esteve oculta pela 

percepção da mulher como vítima passiva 

que, fragilizada pelas constância das 

agressões, se encontrava incapaz de 

qualquer agência. A teoria do desamparo 

aprendido, desenvolvida por Lenore 

Walker (1979) é a principal responsável 

por esta forma de enxergar as mulheres em 

situação de violência. 

Walker (1979) explica que a exposição 

prolongada das mulheres à violência de 

seus parceiros, que ocorre de maneira 

aleatória e imprevisível, leva ao 

“condicionamento” de suas condutas e 

reações. Assim essas mulheres 

“aprenderiam” que não são capazes de 

parar as agressões ou romper com os 

relacionamentos violentos, diante da 

ausência total de controle quanto à 

intensidade e frequência das violências.1 

A autora nomeia esse processo de 

adoecimento de battered woman syndrome 

ou “síndrome da mulher espancada”. Essa 

formulação irá moldar a percepção jurídica 

e institucional das mulheres em situação de 

violência e servirá como principal tese de 

defesa jurídica das mulheres que matam 

seus agressores. Sobre esta questão, 

Goodmark  coloca que: 

A teoria de Walker de que mulheres 

espancadas são não-agentes passivas se 

espalhou rapidamente pelo mundo 

jurídico, primariamente (contra 

intuitivamente) para justificar as ações 

de mulheres espancadas que mataram 

seus abusadores ao invés de abandonar 

os relacionamentos. A teoria do 

desamparo aprendido foi utilizada para 

explicar como as mulheres agredidas 

estavam tão condicionadas à violência 

que não eram capazes de tomar passos 

afirmativas para romper as relações, 

recorrendo à violência extrema por não 

                                                           
1 Walker é também a primeira teórica a perceber e 

descrever a existência de um “ciclo” na violência 

conjugal. 
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haver outra opção disponível. 

(GOODMARK, 2008 p. 84)2 

 

São diversas as críticas realizadas por 

autoras feministas sobre essa demanda. É 

evidente que essa perspectiva retira a 

agência da mulher e considera a sua ação 

de defesa como consequência de um 

quadro clínico, patológico. Isso implica em 

referendar, inclusive na esfera jurídico-

institucional, a velha noção patriarcal de 

que as mulheres são incapazes, passivas e 

fracas, em outras palavras, se fundamenta 

na representação da mulher enquanto 

vítima (ANGELIM, 2009; GOODMARK, 

2008; LEMPERT, 1996). 

Walker reforça sua teoria anos depois, 

se defende das críticas dirigidas à forma 

como retrata as mulheres em situação de 

violência: 

(...) uma vez que o conceito de 

desamparo aprendido é realmente 

compreendido, as próprias mulheres 

espancadas e outras verão a sua 

utilidade. (...) É também importante 

reconhecer que muitas mulheres 

espancadas se tornam tão desesperadas 

que matam seus agressores em 

legítima defesa também 

desenvolveram o desamparo 

aprendido. Elas procuram uma arma 

(...) porque não podem ter certeza que 

qualquer ação menos grave  irá 

realmente protege-las de serem mortas 

por seus agressores. (WALKER, 2009 

p. 14)3 

 

                                                           
2 Traduzido livremente do original 

3 Tradução livre. 

No entanto, há outro grande problema 

na concepção das mulheres em situação de 

violência como vítimas: dentro da lógica 

do controle punitivo, foi conferido às 

mulheres brancas o espaço da vitimização 

e da passividade feminina (Flauzina, 

2015). A mulher branca tem a sua 

sexualidade limitada, a fim de preservar o 

seu ventre para a reprodução da elite 

branca, é prioritariamente educada para o 

espaço privado (Saffioti, 2004). É a vítima 

ideal, acionada como panfleto para 

estimular o recrudescimento das punições 

penais ao mesmo tempo em que as 

violências efetivamente perpetradas à sua 

direção são invisibilizadas e toleradas pelo 

mesmo sistema (FLAUZINA,2015).  

Em contrapartida, a relação das 

mulheres negras com o sistema de justiça 

criminal guarda nuances próprias. 

Circulando pelo espaço público antes do 

que as mulheres brancas, as negras foram 

violentamente controladas também nesse 

ambiente. Ou seja, além do controle no 

âmbito privado soma-se também as marcas 

do controle estatal (FLAUZINA, 2006).  

A mulher negra é, portanto, a 

“antimusa” do sistema penal: os níveis de 

criminalização de mulheres, que começam 

a crescer de maneira preocupante, atingem, 

nestes termos, as negras em especial, por 

serem elas o alvo preferencial de um 

sistema condicionado pelo patriarcalismo e 
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o racismo (FRANKLIN, 2017). 

É evidente, assim, que ao tomar como 

referência para o afastamento da punição 

penal a ideia da mulher como vítima, 

estamos deixando de fora mulheres que 

não se adequem estritamente ao que o 

imaginário social considera como vítima. 

Isso reverbera especialmente contra 

mulheres negras, indígenas, trans, LBT, e 

também impõe obstáculo para mulheres 

brancas heterossexuais que se afastem do 

ideal de vítima passiva e recatada. 

Dentre os estudos nacionais que 

fornecem insight sobre o tema destaca-se o 

de Mariza Corrêa (1981) que envolveu o 

exame de processos judiciais relativos a 

homicídios e tentativas de homicídio entre 

casais ocorridos entre 1952 e 1972 na 

cidade de Campinas (SP).  

Ela denominou crimes de “reação” os 

casos de mulheres que mataram 

companheiros e foram absolvidas em 

julgamento. A pesquisa concluiu que 

quanto mais as mulheres desviassem do 

padrão de comportamento esperado, 

menores as chances de absolvição que elas 

tinham, ainda que não houvesse outra 

maneira de garantir sua sobrevivência 

(Corrêa, 1981), evidenciando a influência 

do sexismo para a seletividade pelo 

sistema punitivo. 

Goodmark (2008) aponta que foi uma 

decisão consciente do movimento 

feminista nos EUA a universalização da 

vitimização das mulheres em torno da 

imagem da mulher branca de classe média, 

com o intuito de criar uma identificação 

entre juízes, promotores e legisladores que 

eram em sua maioria homens brancos. 

Assim, haveria uma compreensão de que a 

violência doméstica e conjugal era 

importante pois “poderia afetar suas filhas, 

irmãs, sobrinhas” (GOODMARK, 2008 p. 

88). 

As críticas realizadas à síndrome da 

mulher espancada deram gás a outra forma 

de encarar as vivências de mulheres em 

situação de violência, que ficou conhecida 

como “teoria da sobrevivente”. A ideia de 

desenvolvida primeiramente por Gondolf e 

Fisher (1988), considera que as mulheres 

expostas ao abuso prolongado aprendem a 

criar estratégias de sobrevivência para lidar 

com as agressões, buscam alternativas para 

suportar e reduzir as violências.  

Essa perspectiva é compatível com a 

abordagem feita por pesquisas que tentam 

mapear as diferentes reações das mulheres 

ao contexto da violência conjugal, 

possibilitando alguma conciliação entre a 

noção de dano psicológico grave e a 

preservação da agência. Lempert (1996 p. 

270) realizou entrevistas com 32 mulheres 

em situação de violência e partiu da noção 

de que as mulheres que sofrem agressões 

conjugais são ativas, embora não em pé de 
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igualdade, nas interações com seus 

parceiros e nesse sentido desenvolvem 

estratégias para lidar com a violência mas 

também para conseguirem reconstruir as 

suas relações interpessoais (para além do 

agressor) e a sua própria subjetividade. 

Analiticamente, as estratégias de 

resolução de problemas focavam 

primeiramente no gerenciamento da 

violência. Estratégias incluem a 

racionalização, minimizando o 

significado, da violência para si e/ou 

outros, e auto-culpabilização. Ainda 

que discretos, o uso desses processos 

era comumente simultâneo, sobreposto 

e circular. Uma mulher poderia usar 

todos ou apenas um, separadamente ou 

em combinação, mas todas as mulheres 

relataram que recorriam a alguma 

dessas estratégias para gerenciar a 

violência e os seus efeitos (LEMPERT, 

1996 p. 280)4 

 

O estudo de Lempert (1996) concluiu 

que até mesmo a passividade era uma das 

decisões estratégicas das mulheres 

agredidas. Para ela a passividade não pode 

ser compreendida como parte da identidade 

das mulheres em situação de violência, e 

sim como uma escolha consciente de 

adotar comportamentos e posturas que 

garantissem a sua sobrevivência e, por 

vezes, a de seus filhos. Essas estratégias 

incluíam não só a “passividade” ou 

“obediência” como também o ocultamento 

das violências para amigos/as, familiares e 

vizinhos/as. 

                                                           
4 Tradução livre. 

No cenário da teoria da sobrevivente, 

por tanto, entende-se que as mulheres 

poderiam chegar a conclusão racional de 

que teriam maiores chances de sobreviver 

suportando a violência física do que 

tentando romper a relação. As vítimas 

abraçaram essa teoria e a sua linguagem da 

sobrevivência por enfatizar a sua 

resiliência, enquanto que o sistema legal 

ofereceu resistências a esta narrativa 

alternativa (GOODMARK, 2008 p. 85). 

Lempert (1996) também verificou que 

outra das estratégias de auto-preservação 

subjetiva utilizada pelas mulheres 

entrevistadas era a fantasia de matar o 

agressor. 

Muitas entrevistadas reportaram 

fantasias e planos fictícios de matar os 

seus parceiros. Uma entrevistada 

chegou a dizer ao marido, um homem 

estrangeiro, que se a violência não 

parasse, em um fim de semana que eles 

cruzassem a fronteira para Tijuana, ela 

iria mata-lo, cruzar a fronteira de volta 

para os EUA e retornar para casa 

sozinha. (LEMPERT, 1996 p. 281) 

 

Apesar de reconhecer minimamente a 

agência das mulheres, essa teoria continua 

insuficiente para dar conta da 

complexidade das estratégias de resistência 

das mulheres e principalmente da 

diversidade de reações que mulheres 

podem ter à violência, sendo também cega 

em relação aos marcadores de raça e 

classe. Goodmark (2008 p. 85) comenta 

sobre esta proposta afirmando que ela não 
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consegue dar conta das ações afirmativas 

que as mulheres podem tomar – como 

revidar, e aponta que confiar em categorias 

como “vitima” ou “sobrevivente” tem a 

consequência de penalizar aquelas 

mulheres cujas histórias não cabem nelas 

perfeitamente. 

A autora menciona um trecho do 

julgamento de uma mulher que havia 

matado seu marido agressor, onde uma 

testemunha é interrogada pelo promotor: 

Respondendo à pergunta feita pelo 

promotor sobre como Dianne reagia 

quando seu marido a agredia, a 

testemunha declarou que “você sabe, 

Dianne era muito cama. Dianne era 

muito calma até ele bater nela, aí ela 

batia nele de volta. Eu nunca vi ela 

fazer nada contra ele, sabe, era sempre 

ele que fazia contra ela, e aí ela 

revidava.” O promotor então afirma 

“Ela provavelmente se garantia, né”, 

ao que a testemunha respondeu “bom, 

ela tentava. Não, não, bem, eu não 

acho que ela se garantia, mas ela era 

bem durona, ela é uma garota bem 

resistente, sabe.” O promotor usou essa 

troca para fundamentar seu argumento 

de que, porque Dianne podia se 

defender era não poderia ser 

“espancada”. (GOODMARK, 2008 p. 

95) 

 

Assim, explicar para um judiciário 

acostumado a lidar com a dicotomia 

agressor/vítima de maneira estática, e 

treinado a entender a mulher espancada 

como alguém que sofre de uma síndrome 

que a torna passiva as particularidades das 

mulheres que fogem à esse modelo é um 

desafio que torna difícil a absolvição. 

Também nas investigações nacionais 

sobre reações e representações das 

mulheres em situação de violência nota-se 

que é muito difícil enquadrar as 

experiências concretas das mulheres em 

“caixinhas” conceituais simplificadas. 

Queiroz (2004) coloca como reações 

relatadas pelas mulheres envolvem a 

denúncia do agressor na delegacia, o 

rompimento da relação, o engajamento em 

grupos sociais organizados, o desabafo 

com familiares e vizinhança, e, também, o 

revide das agressões físicas. 

Um dos relatos recolhidos por Queiroz 

(2004 p.228) merece destaque por 

demonstrar a perspectiva de uma dessas 

mulheres que provavelmente não seria lida 

pelo judiciário como “vítima” passível de 

absolvição: 

Muitas vezes eu agrido, que é pra ver, 

pra ele pensar assim, já que ela se 

defende, não adianta eu bater, que ela 

vai se defender sempre. Eu acho que é 

uma maneira dele deixar de bater, no 

dia que ele tivesse vontade, né!  Eu sei 

que ele nunca vai ficar por baixo, 

então não adianta. Só que... também 

mamãe diz, vovó diz, a maioria do 

povo me diz que vai dar em merda, que 

significa uma morte. E eu do mesmo 

jeito já disse a ele, oh! Vai eu ou você. 

Um dia isso acontece, porque meus 

nervos se descontrolou de tal 

maneira, que quando eu sei que ele tá 

bebendo, que eu desconfio que ele 

possa tá fazendo uma coisa além do 

que beber eu já escondo a faca, 
porque eu temo por mim, não por ele, 

porque ele nunca puxou a faca pra 

mim. Porque eu temo por mim, que 

nem eu digo a ele: você vai ver eu com 

a faca pra você e você não vai fazer 
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nada. Claro que você tem que se 

defender, então no caso, se eu não 

consegui matar, eu morro, morro 

porque qual é o homem que vai ferido 

por uma mulher de uma facada, que 

se ele continuar consciente ele não 

vai se defender! Com certeza, ele vai 

se defender aí no caso, ou morre eu ou 

ele. Eu digo, um dia isso chega ao fim. 

Eu não tenho medo não, não tenho de 

jeito nenhum. Tanto é que quando ele 

diz uma eu digo duas. (...) 

(QUEIROZ, 2004 P.227) grifo aditado 

 

Como já mencionado, o uso de 

estereótipos é também recorrente no 

judiciário nacional, penalizando mulheres 

que se afastem do ideal de vítima branca, 

submissa e heterossexual. Paradoxalmente, 

são essas as mulheres que tem maior 

probabilidade de recorrer à violência física 

para se defender, considerando que as suas 

condições de raça, classe e sexualidade 

impõem maiores obstáculos no acesso à 

justiça. 

 

PENSANDO POR OUTRA CHAVE: 

INEFICÁCIA DA PROTEÇÃO 

ESTATAL  

 

Enquanto no cenário internacional as 

tentativas de justificar juridicamente o 

comportamento das mulheres que matam 

seus agressores tem se dado 

prioritariamente a partir de discussões 

sobre os impactos da violência nas 

subjetividades, penso que, em especial no 

caso brasileiro, a razão para o afastamento 

da responsabilidade criminal das mulheres 

que exercem a autotutela poderia ser 

pensada também a partir dos entraves no 

acesso à justiça e na relação violenta que 

muitas mulheres possuem com o Estado. 

Goodmark já colocava essa questão 

como relevante para a reação física por 

parte das mulheres negras: 

Uma razão muito básica e concreta 

para as mulheres afro americanas 

terem maior probabilidade de revidar a 

violência pode ser a sua percepção de 

que não há uma ajuda externa 

disponível. Algumas mulheres afro 

americanas se recusam a recorrer aos 

serviços de seguridade social formais 

porque tiveram encontros passados 

ruins com esse sistema. Já tendo 

encontrado sistemas de seguridade 

social que eram muitas vezes hostis, 

elas não buscam novamente esses 

instrumentos. Outras mulheres afro 

americanas acreditam que as políticas 

e serviços criados para mulheres 

agredidas são direcionados apenas para 

mulheres brancas. (GOODMARK, 

2008 p. 97) 

 

A autora também pontua que mesmo 

quando as mulheres afro americanas 

resolvem recorrer ao Estado para 

assistência, elas encontram obstáculos que 

vão desde o transporte até o local onde os 

serviços são oferecidos, dinheiro para 

utilizar os meios de transporte disponíveis 

e maus tratos pelos agentes estatais, tudo 

isso contribui para uma sensação de 

desamparo e isolamento que contribui para 

a sensação de que não existe outra saída 

além da reação violenta. 

No contexto nacional, no que diz 
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respeito às dificuldades de acesso à justiça, 

Carneiro (2010) afirma que os mesmos 

setores socialmente marginalizados, que 

não tem assegurados os seus direitos 

individuais previstos constitucionalmente, 

são os que lutam e organizam-se no sentido 

de conquistar ou assegurar seus direitos de 

cidadania.  

A Autora explica que essas pessoas 

encontram no Estado e nas suas 

instituições os principais entraves para a 

realização de suas conquistas legais. A 

trajetória política do movimento de 

mulheres e do movimento negro no Brasil 

são, para ela, ilustrativas dessas 

contradições (CARNEIRO, 2010). 

Significa dizer que os obstáculos ao 

acesso à justiça para mulheres são 

perpetrados pelos próprios agentes e 

entidades que compõem o Sistema de 

Justiça. É relevante pensar o acesso à 

justiça como um direito social fundamental 

que envolve três dimensões: (1) o acesso 

ao judiciário, para o qual o “acesso” está 

relacionado a uma ação de alcance, de 

provoação do Estado para o exercício de 

sua jurisdição; (2) a “realização e presença 

dos direitos no cotidiano”; e (3) a 

efetivação de uma “justiça legítima e 

confiável aos diferentes grupos sociais” 

(SILVA, 2013). 

Considerando as observações feitas 

pelas autoras mencionadas, se torna 

evidente que o Estado não tem sido capaz 

de garantir nenhuma das dimensões 

essenciais do acesso à justiça para as 

mulheres, especialmente quando se trata de 

mulheres negras e pobres. 

Sobre essa questão, considero 

importante pensar que o próprio conceito 

de “justiça” precisa ser problematizado 

para a compreensão da insatisfação das 

mulheres com o aparato institucionalizado 

de enfrentamento. Afinal, é evidente para 

as mulheres negras que a justiça oferecida 

pelo Estado é uma justiça racista voltada 

para o extermínio de sua juventude 

(FLAUZINA, 2015). 

A ideia de ver o agressor encarcerado 

ou preso, por exemplo, nem sempre 

corresponde ao que as mulheres tem como 

expectativa de desfecho justo. Aqui não só 

pela mencionada relação insatisfatória com 

o Estado mas também pela ambiguidade da 

sua relação com o agressor. Como explica 

Flauzina (2015):  

Me parece que, para as mulheres 

vitimadas, essa [a justiça] está 

associada a suspensão das 

agressões, a escuta de suas 

demandas, a responsabilização 

nos termos em que seus laços de 

afeto lhes permitirem postular. A 

justiça da resistência quotidiana 

está, portanto, atrelada a uma 

intervenção que trabalhe a 

violência com a atenção dada a 

uma questão familiar (...) 

 

A consciência do distanciamento entre 
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as expectativas e a realidade do 

funcionamento do sistema de justiça 

criminal, também afasta as mulheres do 

apoio institucional e contribui para a 

sensação de que a situação violenta em que 

se encontram só pode ser solucionada 

agindo por conta própria. 

 

CONCLUSÕES 

O presente trabalho apresentou um 

panorama das teorias mais utilizadas no 

cenário internacional para compreender e 

justificar penalmente a conduta das 

mulheres que mataram os seus agressores. 

Considero fundamental pensar em 

estratégias de enfrentamento da violência 

sexista para além da dicotomia da vítima e 

do “monstro”, demonstrando as diversas 

nuances que atravessam as relações 

conjugais violentas e como elas implicam 

na permanência das mulheres em situações 

de violência e nas suas reações à estas 

situações.  

Também aponto para a necessidade de 

questionar a capacidade estatal de 

resolução dos problemas enfrentados por 

mulheres quando, ele próprio, reproduz e 

assegura as desigualdades de gênero e 

raciais.  
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